
CAPítulo 1 

Política Social e Desenvolvimento

1 APRESENTAÇÃO

1.1 �A crise econômica internacional: a reação brasileira e o  
papel das políticas sociais

A falência do banco Lehmann Brothers, em setembro de 2008, anunciou ao mun-
do o auge de uma crise econômica que estava em gestação desde os últimos anos do 
século passado. Suas dimensões deixaram – e ainda deixam – a economia mundial 
em um nível de alerta que não se via há muito tempo. Apesar das sucessivas cri-
ses ocorridas na década de 1990, a referência imediata nas análises sobre esta crise 
mais recente era a depressão dos anos 1930. Diferentemente das crises dos anos 
1990, que atingiam, cada vez, um grupo relativamente limitado de países – México,  
Sudeste Asiático, Rússia, Brasil e Argentina –, e quase sempre países “em desenvol-
vimento”, desta vez o núcleo da crise estava nas economias centrais. Sua causa mais 
imediata foi a insolvência no mercado de hipotecas nos Estados Unidos, que, graças 
ao alto grau de desregulamentação do sistema financeiro, atingiu outras instituições 
bancárias dentro e fora do país. A reversão das expectativas, os movimentos de desa-
lavancagem e a restrição ao crédito daí decorrentes reduziram bruscamente o nível 
de atividade da economia mundial. A velocidade do contágio, por diversos canais 
financeiros e também da economia real, e a intensidade dos impactos no conjunto 
da economia mundial, justificavam o olhar dos analistas para 1929.

Nesta edição, o capítulo Política Social e Desenvolvimento busca compreen-
der e analisar, ainda que de forma não exaustiva, os impactos da crise internacio-
nal sobre a economia brasileira, apresentando as principais medidas tomadas pelo 
governo no seu enfrentamento, e destacando a importância das políticas sociais 
como instrumento de reação a esta crise. Para tal tarefa, o texto a seguir percorre 
seis seções, além desta apresentação. Primeiramente, na seção 2 o processo que 
originou a crise econômica será relembrado a partir das suas origens. Na seção 
3, será apresentado um resumo da reação à crise tal como implementada em 
diversos países desenvolvidos e em desenvolvimento. A seção 4 analisa o Brasil, 
observando o desempenho da economia brasileira nos meses que antecedem o de-
sembarque inconteste da crise entre nós. As principais medidas de política pública 
destinadas a estimular a atividade econômica e enfrentar os efeitos da crise no país 
são descritas sumariamente na seção 5. Um olhar específico sobre a contribuição 
das políticas sociais no âmbito do combate aos efeitos da crise internacional é o 
objetivo da seção 6. Breves considerações finais encerram este capítulo. 
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2 A crise econômica internacional: gênese e maturação

As origens dessa crise remetem aos anos 1990, em que a combinação de al-
guns fatores levou a competição entre instituições financeiras a novos patama-
res. A manutenção de taxas de inflação baixa nas economias centrais permitiu 
a estes países remunerar suas dívidas públicas com taxas de juros menores, em 
relação ao padrão vigente nos anos 1970 e 1980. Com isso, as instituições 
financeiras tiveram que buscar novos mercados e produtos, que lhes permitis-
sem maiores lucros – com correspondentes níveis também maiores de risco. 
Nesse contexto, a pressão pelo aprofundamento da desregulamentação e glo-
balização dos mercados financeiros foi intensa e contínua.1

Paralelamente, o mercado de trabalho nos países centrais penava sob os avanços 
da reestruturação sofrida desde os anos 1970 – flexibilização, desregulamentação, 
precarização, macjobs, enfraquecimento dos sindicatos e das negociações coletivas – 
que alteraram consideravelmente as formas de repartição dos ganhos de produtivi-
dade entre salários e lucros,2 ou seja, após a sucessão de etapas de uma “revolução 
tecnológica” ao longo das últimas décadas, o ritmo de crescimento da parcela do 
produto interno bruto (PIB) destinada à massa salarial não foi veloz. Para sustentar 
o consumo das famílias nos mercados de massa, dos anos 1990 em diante, foi inten-
samente utilizado o recurso a níveis crescentes de endividamento e crédito pessoal.3

Em um contexto econômico de baixa inflação e crescimento moderado, 
que perdurou nos Estados Unidos de modo sustentado por quase 20 anos4 – 
aliado a necessidade de se criar novas fronteiras de lucratividade para o sistema 
financeiro –, se tornou relativamente mais simples subestimar os riscos e as perdas 
nos processos de análise de concessão de crédito. Em seguida, todo esse novo es-
toque de empréstimos e hipotecas é securitizado – ou de modo muito coloquial, 
“empacotado” – em novos títulos financeiros que serão vendidos aos agentes 
líquidos do sistema – fundos de investimento, famílias poupadoras, outros ban-
cos etc. –, fechando as duas pontas do circuito. De um lado, famílias subprime 
em processo de sobre-endividamento; de outro, fundos, famílias e empresas que 
concedem os recursos necessários para que os empréstimos sejam realizados por 
intermédio das instituições financeiras.

1. Os próximos parágrafos se aproveitam fartamente da didática síntese encontrada em Carvalho (2008). Também 
interessante é a análise de Tavares (2009).
2. Para análise do processo de reestruturação do mercado de trabalho, ver Dedecca (1999) e Pochmann (2001). Para 
o caso brasileiro, ver Cardoso Jr. (2001). 
3. Para uma exposição sintética do argumento, ver Chesnais (2007).
4. Crescimento esse em parte estimulado pelo próprio sobre-endividamento de famílias, empresas, bancos e setor público.
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A partir de 2006, a expansão desse arranjo mostrou-se insustentável.  
As famílias subprime começaram a não ter mais condições de arcar com o pa-
gamento das suas respectivas prestações, frente a elevação das taxas de juros nas 
suas hipotecas.5 A crescente inadimplência demonstrava que as estimativas de 
risco estavam subestimadas, mas não só: revela-se também que a lucratividade e 
a credibilidade dos títulos securitizados a partir das hipotecas subprime era de fato 
muito menor do que o prometido. Quanto mais agentes se davam conta disso, 
maior era o número de “vendedores” desejosos de se desfazer desses títulos; e 
cada vez mais reduzido era o número de “compradores” dispostos a investir nes-
ses papéis. Em agosto de 2007, a crise instala-se às claras e o valor de mercado 
destes títulos despenca rapidamente.

Os capitais investidos no sistema financeiro perdem, portanto, duas vezes: 
com a inadimplência das famílias subprime e com a perda de valor real dos seus 
ativos lastreados nestas hipotecas. Rapidamente, a situação piora com a contami-
nação da credibilidade de outros produtos e títulos que, mesmo sem ter nada a 
ver diretamente com o mercado imobiliário, foram afinal criados pelos mesmos 
agentes financeiros. Se subestimaram o risco em um caso, como garantir que não 
erraram também em outras situações?6 Nos meses seguintes, a crise de confiança 
alastra-se por outras linhas de títulos e ativos financeiros, que também sofrem 
reduções no seu valor de mercado. O balanço patrimonial dos agentes econômi-
cos que haviam investido nesses títulos desgasta-se rapidamente. E, quanto mais 
generalizadas são as perdas, mais rapidamente a crise se espraia.

As instituições vão se enfraquecendo até o limite da falência, tendo que 
recorrer a enormes operações de socorro junto ao fundo público. E mesmo 
as instituições que tinham permanecido saudáveis se retraem, reduzindo 
enormemente a oferta de crédito no sistema. A quebra do banco Lehmann  
Brothers escancara o transbordamento definitivo da crise originalmente finan-
ceira que se torna também uma crise na economia real: enquanto alguns agen-
tes econômicos sofrem pesadas perdas patrimoniais devido ao derretimento 
de seus ativos financeiros, outros, que não estariam envolvidos, recalculam, 
para baixo, suas expectativas de crescimento e investimento. E mesmo aqueles 
que, mesmo contra a corrente, estejam saudáveis e persistirem nos seus planos 
de investimento, não encontrarão disponibilidade de crédito que os viabilize. 

5. Algumas características peculiares dos financiamentos imobiliários norte-americanos contribuíram nesse processo. 
As taxas de juros são flutuantes e, às vezes, menores no início do financiamento; e, nos primeiros dois ou três anos 
do financiamento não se cobram amortizações do principal, com o devedor pagando apenas os juros. Com prestações 
iniciais menores, é possível atrair mais tomadores (IPEA, 2008b).
6. E estas modalidades de ativos financeiros crescera velozmente até então. Utilizando um dado muito mais abrangente, 
apenas como referência, o Bank for International Settlements (BIS) estima que o valor envolvido no mercado global de 
derivativos aumentou de US$ 4,45 trilhões para US$ 20,3 trilhões, entre junho de 2002 e junho de 2008 (IPEA, 2008b).
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A atividade econômica, que vinha desacelerando ao longo de todo o proces-
so de difusão da crise, finalmente freia de modo brusco7 e a estagnação das econo-
mias centrais passa a disseminar os efeitos da crise também por meio do comércio 
internacional, que se desaquece rapidamente, gerando considerável redução nos 
preços de commodities – além dos canais de transmissão financeiros, com o estan-
camento do crédito internacional.

3 A reação à crise ao redor do mundo

A reação internacional ao novo estágio da crise, iniciado em setembro de 2008, 
começou de imediato pelo afrouxamento da política monetária, com drásti-
cas quedas nas taxas básicas de juros: nos Estados Unidos, União Europeia e  
Reino Unido, seus respectivos bancos centrais reduziram em quatro quintos 
suas taxas de juros, no período entre setembro de 2008 e maio de 2009.8 A 
redução dos juros básicos no período também foi a tônica entre Brasil, Rús-
sia, Índia e China (BRIC), mas com algumas particularidades importantes. 
As reduções, embora importantes, foram mais modestas do que nos países 
centrais – na casa de um quarto ou um terço. A Rússia, que entre os BRICs 
aplicava a menor taxa de juros antes de setembro de 2008, tomou o rumo 
inverso, elevando a mesma até um patamar duas vezes maior. E o Brasil, que 
em setembro de 2008 vinha de um processo de elevação da taxa de juros, só 
iniciou sua trajetória de queda em janeiro de 2009 – com três meses de atraso 
em relação aos principais países desenvolvidos e em desenvolvimento – termi-
nando a descida apenas em julho, enquanto os demais países já haviam estabi-
lizado os juros em patamares menores entre janeiro e maio.

A disponibilidade de crédito, entretanto, não se recuperaria apenas com 
a queda nos juros, levando os países a adotarem também outras estratégias de 
política monetária para injetar liquidez na economia, como a recompra de 
títulos públicos no mercado, redução dos encaixes compulsórios e até injeção 
direta de capital nas instituições financeiras.

Medidas de política fiscal também foram implementadas, combinando 
elevação de gastos em infraestrutura, aumento das transferências sociais e 
redução de impostos a empresas e pessoas físicas. De modo geral, países 
desenvolvidos apostaram mais em redução de impostos, enquanto países em 
desenvolvimento concentraram fortemente seus pacotes fiscais nos investi-
mentos em infraestrutura.

7. Após decidir por não socorrer o Lehmann Brothers, o governo norte-americano se viu forçado a mudar de postura, 
injetando somas consideráveis na seguradora AIG, no Citigroup, no Bank of America e inclusive nas maiores empresas 
automobilísticas norte-americanas.
8. Os próximos parágrafos se beneficiaram muito da análise realizada por Acioly, Chernavsky e Leão (2010).
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A implementação desse amplo portfólio de medidas monetárias e fiscais 
teve consequências consideráveis sobre as contas públicas dos diversos países. 
Segundo dados da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econô-
mico (OECD), a dívida líquida do setor público cresceu entre 2007 e 2009, 
acrescentando entre 15 e 18 pontos percentuais (p.p.) do PIB em países como 
Estados Unidos, Japão, França e Reino Unido – com boa parte desse crescimen-
to se concentrando no pós-2008. Exceções importantes foram, por exemplo, o 
Brasil e a Coreia, em que o crescimento da dívida líquida entre 2008 e 2009 
apenas compensou as reduções ocorridas entre 2007 e 2008 – de modo que o 
efeito final entre 2007 e 2009 foi bem reduzido (SANTOS, 2010).

4 o Brasil e a Crise: Antecedentes e desembarque

No período de recrudescimento da crise, entre julho de 2007 – desidratação dos 
papéis subprime – e setembro de 2008 – quebra do Lehmann Brothers – a moeda 
brasileira manteve uma trajetória de apreciação. De fato houve um movimento 
generalizado de desvalorização do dólar norte-americano em relação a diversas 
moedas. Mas, mesmo quando em comparação com essas moedas, a apreciação do 
real é duas ou três vezes mais intensa (PRATES; FARHI, 2009). A tal ponto que 
o real foi capaz, inclusive, de se valorizar significativamente em relação ao euro.

A desvalorização do dólar, neste período em que a economia internacional ain-
da se mantinha aquecida, levou a um crescimento nos preços das commodities – que 
teve efeitos benéficos sobre a balança comercial dos países produtores, entre eles o 
Brasil. Porém, a elevação dos preços internacionais trazia também o risco de pressões 
inflacionárias internas, principalmente no que se referisse a petróleo e alimentos.

Conforme apontam Prates e Farhi (2009), no período a partir de 2004, 
o crescimento da entrada líquida de divisas permitiu ao Banco Central do 
Brasil (Bacen) adquirir excedentes cada vez maiores e com isso ampliar enor-
memente o estoque de reservas cambiais – em linha, aliás, com a estratégia 
seguida por boa parte dos países em desenvolvimento após as crises dos anos 
1990. Adicionalmente, a apreciação cambial contribuiu para reduzir a trans-
missão da inflação internacional aos preços, mas ensejou um forte cresci-
mento das importações a ponto de exaurir o superávit comercial brasileiro.

Com isso alterou-se a composição da entrada líquida de divisas no país. 
Enquanto nos primeiros anos o excedente de divisas era predominantemente 
gerado pela força das commodities na balança de transações correntes, a partir do 
segundo semestre de 2007 esta já se torna deficitária (PRATES; FARHI, 2009). 
Paralelamente, o excedente gerado na conta de capitais crescera consideravel-
mente a partir de 2006, seguindo volumoso até 2008, ou seja, atravessando o 
período de recrudescimento da crise. Conforme aponta Tavares (2009): 
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Um ano depois de instalada a crise financeira das hipotecas “sub-prime” no EUA, o 
continente latino-americano continuava crescendo 4% em média e o Brasil 5,8%, 
enquanto se assistia a problemas crescentes de liquidez e queda de crescimento nos 
países do G7. A maior dúvida dos principais bancos centrais e do FMI era a respeito 
das crescentes tensões inflacionárias com a forte elevação nos preços do petróleo e 
principalmente nos alimentos. A resposta dos principais bancos centrais – Brasil 
México Chile Colômbia e Peru – foi endurecer a política monetária, subindo a taxa 
de juros sob fortes aplausos dos mercados.

No momento prévio à crise, o Brasil encontrava-se no período culminante 
de um ciclo de crescimento que se iniciou ainda em 2004 – taxas de crescimento 
do PIB em aceleração, acompanhadas pelo crescimento do nível de emprego e 
da massa salarial. Destarte o desempenho do setor exportador, este crescimento 
esteve alicerçado fortemente em medidas que permitiram a expansão do mercado 
interno,9 tais como a valorização do salário mínimo, a expansão do crédito ao 
consumidor e à produção e, a partir de 2005, diminuição sustentada da taxa de 
juros – que, todavia, permaneceu uma das mais elevadas do mundo. O nível de 
utilização da capacidade instalada da indústria (Nuci), calculado pela Fundação 
Getulio Vargas (FGV), oscilava entre 82% e 87% – ficando acima de 84% a 
maior parte do tempo (ALMEIDA, 2009).

Assim, ao contrário dos países centrais, o ano de 2008 no Brasil foi marca-
do pela rápida sucessão entre dois cenários econômicos radicalmente distintos.  
Do primeiro ao terceiro trimestre, observou-se a aceleração do ritmo de cresci-
mento econômico, com taxas anualizadas de crescimento do PIB superiores a 6%. 
Simultaneamente, a ainda elevada taxa de juros real brasileira, aliada à obtenção 
da classificação grau de investimento junto a importantes agências de rating, contri-
buiu para um fôlego adicional à atração de capitais, postergando a interrupção da 
trajetória de apreciação do real e possibilitando a acumulação adicional de reservas 
cambiais (PRATES; FARHI, 2009). Embora a crise do subprime tenha se iniciado 
muito antes da falência do Lehmann Brothers, foi esse o marco do desembarque da 
crise na economia brasileira – que até então tinha sido pouco afetada.

Quando, em setembro de 2008, a crise entra em “nova fase”, seu impacto 
na economia brasileira é intenso. O forte desaquecimento nas economias centrais 
é rapidamente disseminado por toda a economia mundial, devido ao impacto no 
comércio internacional, com reduções importantes nos preços das commodities; e ao 
desaparecimento da disponibilidade de crédito no sistema financeiro internacional. 

9. A demanda interna cresceu a taxas superiores ao do crescimento do PIB como um todo por 14 trimestres seguidos, 
até setembro de 2008. E, apesar de desacelerar, o consumo das famílias permanece crescendo inclusive nos trimestres 
mais críticos, na virada de 2008 para 2009. (IPEA, 2008a, 2008b, 2009a, 2010a, 2010b).  
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A nova conjuntura traria uma desvalorização do real acima de 40% nos últimos 
meses de 2008; queda das exportações brasileiras e restrição de crédito por parte 
dos bancos nacionais, apesar do seu reduzido grau de contaminação por “ativos 
tóxicos” no exterior (BARBOSA; SOUZA, 2010). Além disso, a crise pegou o setor 
industrial em processo de expansão para fazer frente ao crescimento da demanda em 
curso, com níveis de estoques elevados e projetos de investimentos já contratados – 
o que tornou a freada ainda mais brusca.

 A reversão de expectativas gerada pela combinação destes vetores adiou ou 
interrompeu as decisões de consumo e investimento dos agentes econômicos. 
Os Índices de Confiança do Consumidor (ICCs) – medidos pela Federação do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo (Fecomercio) e FGV – despencaram entre 
setembro e dezembro de 2008. O Índice Bovespa (Ibovespa) chegou a 35 mil 
pontos em novembro – após ter alcançado 73 mil pontos no primeiro semestre; 
a taxa de câmbio chegou a R$ 2,50 em dezembro, após ter estado abaixo de 
R$ 1,60 em julho; o Índice de Confiança da Indústria (ICI) caiu a níveis piores 
do que caíra na crise cambial de 2002 a 2003 (IPEA, 2010a; ALMEIDA, 2009). 
O resultado foi que o país enfrentou dois trimestres de queda no PIB na virada de 
2008 para 2009, acumulando um decréscimo de 4,4% entre setembro e março 
(IPEA, 2009a; ALMEIDA, 2009).

5 Brasil: a reação à crise

Em seminário10 realizado em março de 2009, a professora Maria da Con-
ceição Tavares ressaltou a importância de instituições públicas e estatais na 
retomada do investimento e do crédito. “Os outros países não tem uma Pe-
trobras. (...) O Brasil está muito bem em relação aos outros que não tem um 
BNDES, um Banco do Brasil, uma Caixa Econômica Federal. Isso é impor-
tante. Para resistir, ao lado do crédito público e do investimento público.” 
(PONT, 2009). Na mesma linha, apontou a engrenagem fundamental a ser 
acionada pelo Estado brasileiro na reação aos efeitos da crise no país: as polí-
ticas sociais, a nova política habitacional, os investimentos em infraestrutura 
do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e os encadeamentos gera-
dos a partir da atuação e da expansão da Petróleo Brasileiro S/A (Petrobras).

10. O Seminário Internacional sobre Desenvolvimento foi promovido pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico 
e Social (CDES), nos dias 5 e 6 de março de 2009. Após a abertura dos trabalhos pelo presidente Lula, contou com 
apresentações de membros do governo – os ministros Guido Mantega, Dilma Roussef, Paulo Bernardo e José Múcio 
Monteiro, e os presidentes do Bacen, do BNDES e do Ipea, Henrique Meirelles, Luciano Coutinho e Marcio Poch-
mann, respectivamente; especialistas e representantes de diversas instituições nacionais e internacionais –, Maria da  
Conceição Tavares, Ignacy Sachs, James Galbraith, Jan Kregel, Octávio de Barros, Robert Guttmann, Otaviano Canuto, 
do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Paulo Nogueira Baptista Jr., do Fundo Monetário internacional 
(FMI), Rogério Studart, do Banco Mundial (BIRD), entre outros.
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Especificamente sobre as políticas sociais, a professora Conceição Tavares 
foi enfática ao ressaltar a importância estratégica da montagem do núcleo duro 
de um Estado de Seguridade Social, em um momento de superação de crise 
econômica, destacando que políticas públicas de proteção social estruturadas 
e financiadas como políticas de Estado são decisivas. “Diziam que a Consti-
tuição de 1988 iria tornar o Brasil ingovernável (pelo acréscimo de direitos).  
Foi justamente o contrário. O Estado de bem-estar social tem que ser preser-
vado.” (OBSERVATÓRIO DA EQUIDADE, 2009a).

Consequentemente, o enfrentamento à crise no Brasil não pode ser cir-
cunscrito apenas às medidas temporárias tomadas no auge da crise – em grande 
medida, a recuperação esteve ligada a instituições e políticas públicas já existen-
tes, mas que contribuíram para liberar renda disponível das famílias, manter e 
incrementar investimentos públicos e estimular a produção. Segundo Barbosa 
e Souza (2010) as políticas anticíclicas do governo federal compreenderam 
programas perenes – portanto anteriores à crise –, medidas temporárias – que 
serão revertidas com a recuperação – e medidas estruturais – que, mesmo ini-
ciadas durante a crise, serão mantidas e ampliadas posteriormente.

No primeiro grupo, destacam-se a valorização do salário mínimo, a ampliação 
da rede de proteção social, a expansão do investimento público e o estímulo ao in-
vestimento privado. Os dois primeiros processos serão discutidos em mais detalhe 
adiante; cabe apenas destacar que a participação das políticas sociais que envolvem 
transferência direta de renda às famílias cresceu de 6,9% do PIB em 2002 para 8,6% 
em 2008 (BARBOSA; SOUZA, 2010)11 e o salário mínimo real cresceu 39% no 
mesmo período.12 O investimento público da União – excluindo estatais13 – quase 
dobrou nos últimos anos, embora ainda esteja em patamares considerados modes-
tos: elevou-se de 0,4% do PIB no período 2003-2005, para 0,7% do PIB no perío-
do 2006-2008, e estimava-se que alcançasse 1% do PIB em 2009. Porém, pode ter 
sido importante para induzir investimentos no setor privado – a Formação Bruta 
de Capital Fixo (FBCF) cresceu de 16% para 19% do PIB entre 2005 e 2008 – 
com as desonerações, conforme ressaltado por Barbosa e Souza (2010, p. 16):

Além do aumento do investimento propriamente dito, o PAC também incluiu uma 
série de desonerações tributárias para incentivar o investimento privado e o desenvol-
vimento do mercado de consumo de massa no Brasil. As desonerações do PAC foram 
ampliadas em 2008, por ocasião do lançamento da Política de Desenvolvimento 

11. Os autores incluem nessa conta os benefícios previdenciários do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), os 
Benefícios de Prestação Continuada (BPCs), da Lei Orgânica da Assistência Social (Loas), do Seguro-Desemprego, do 
Abono Salarial e do Programa Bolsa Família (PBF).
12. Ipeadata, comparação entre médias anuais.
13. Cabe lembrar que somente a Petrobras investiu o equivalente a 1% do PIB em 2008, Barbosa e Souza 
(2010, p. 23) estimam que tenha alcançado 1,6% do PIB em 2009.
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Produtivo (PDP). Considerando o conjunto do PAC e da PDP, as desonerações para 
o setor produtivo foram efetivadas mediante aproveitamento mais rápido de créditos 
tributários por investimentos, depreciação acelerada de investimentos, e redução do 
Imposto sobre Produtos Industriais (IPI). O conjunto PAC-PDP incluiu incentivos 
tributários setoriais, especialmente para setores de construção pesada associada à in-
fraestrutura, bem como para setores de maior intensidade tecnológica, como a pro-
dução de computadores, semicondutores e equipamentos para TV digital. Houve, 
igualmente, uma correção da tabela de imposto de renda sobre pessoas físicas, o que 
na prática funcionou como uma desoneração para a classe média.

No caso dos programas perenes, a política anticíclica do governo fe-
deral foi simplesmente manter os compromissos já firmados, confiando na 
flexibilização das metas fiscais para financiá-las. Isso seria importante tanto 
para não adicionar mais um vetor contracionista em uma economia que já se 
encaminhava para uma recessão, quanto para evitar a desorganização – pela 
perda de continuidade – dessas políticas. Não seria suficiente, contudo, para 
reverter a retração do nível de atividade no setor privado.

As medidas temporárias procuraram enfrentar justamente os efeitos da 
crise nas empresas (oferta), na renda disponível das famílias e no gasto públi-
co (demanda). No primeiro caso, o governo começou garantindo a liquidez 
tanto em moeda nacional – redução dos depósitos compulsórios – quanto 
em moeda estrangeira – venda de reservas de dólares. Adicionalmente, abriu 
linhas de crédito especiais de curto prazo – via Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social (BNDES) – e linhas de capital de giro – via 
Banco do Brasil (BB) e Caixa Econômica Federal (CEF). A segunda medi-
da foi importante porque, mesmo com mais recursos disponíveis, os bancos 
privados se mostrariam relutantes em ampliar o crédito em um contexto de 
aversão ao risco crescente. Os bancos públicos, ao contrário, foram orientados 

(…) a adotar uma estratégia mais agressiva durante crise – aumentar a concessão 
de crédito e reduzir seus spreads de taxa de juro para ganhar maior participação no 
mercado. Considerando a fase mais crítica da crise, entre setembro de 2008 e julho 
de 2009, os bancos públicos aumentaram sua oferta de crédito em 33%, enquanto 
as instituições privadas nacionais cresceram 4% e as instituições estrangeiras 1,5% 
(BARBOSA; SOUZA, 2010, p. 26).

Com esse movimento, evitou-se o decréscimo no crédito na economia bra-
sileira: em dezembro de 2007, as operações de crédito somavam 34,2% do PIB; 
em setembro de 2008, 38,7%; e em fevereiro de 2009, 41,9%. A composição do 
crédito alterou-se rapidamente, em vários sentidos. A participação dos créditos 
direcionados – habitacional, agrícola – no conjunto das operações cresceu de 
28,2% de participação em setembro de 2008 para 29,5% em fevereiro de 2009. 
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A participação dos bancos públicos no conjunto das operações cresceu de 34,2% 
em setembro de 2008 para 37,1% em fevereiro de 2009, com as instituições es-
trangeiras e as privadas nacionais perdendo espaço equivalente. 14

Algumas medidas estimularam simultaneamente a produção e o consumo. 
O governo federal diminuiu temporariamente a cobrança do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) no setor automotivo e nos bens de consumo 
duráveis. Na prática, este mecanismo promoveu uma antecipação do consumo, 
ao permitir que as empresas oferecessem bens a preços menores, mobilizando 
os estoques acumulados anteriormente à crise, servindo como estímulo à pro-
dução ao induzir novas encomendas e reativar mais rapidamente a atividade 
industrial. Por fim, em 2009 o Bacen iniciou uma trajetória de diminuição da 
taxa de juros do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), cujo 
valor nominal passou de 13,75% ao ano em setembro de 2008 para 8,75% ao 
ano no fim do primeiro semestre. Dessa forma, reduziu-se o patamar básico das 
taxas de juros, favorecendo o barateamento de todas as operações de crédito.

Do lado da demanda, o governo federal agiu em duas frentes. De um lado, 
o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) obteve autorização do Conselho 
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (CODEFAT) para pagar par-
celas extras do seguro-desemprego aos trabalhadores demitidos em setores mais 
afetados.15 No campo das finanças públicas, o governo federal garantiu um piso às 
transferências constitucionais para estados e municípios, as quais de outra forma 
diminuiriam pela queda da arrecadação dos tributos que compõem os fundos de 
participação. Dessa forma, relaxou-se a restrição orçamentária que incidiria sobre 
os governos subnacionais, permitindo-lhes manter seu nível de gasto.

O financiamento dessas medidas exigiu uma reorganização da política fiscal. 
A meta do resultado primário para o ano de 2009 foi reduzida de 3,3% para 2,5% 
do PIB; se forem descontados os investimentos públicos, o superávit almejado 
caiu de 2,8 para 1,6% do PIB. Essa redução também pode ser vista como uma 
medida temporária, já que a previsão é que as metas de resultado primário se 
aproximassem das vigentes antes da crise. Com base no impacto projetado de 
crescimento da dívida líquida do setor público – cerca de 4,6% do PIB na com-
paração 2009-2008; Santos (2010) destaca que:

(…) o custo fiscal das políticas macroeconômicas adotadas contra a crise no Brasil 
foi relativamente baixo – apesar de significativo em termos absolutos – tanto em 
comparação aos verificados nos países desenvolvidos (principalmente) quanto nas 
principais economias emergentes.

14. Dados calculados a partir da tabela 5.1 em Ipea (2009a). 
15. Para mais detalhes, ver o capítulo 7 desta edição.
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 Ademais, grande parte do aumento da dívida líquida foi consequência da 
apreciação do real no período, e não da piora do resultado primário.16

Durante a crise foram tomadas ainda medidas “estruturais”, que eram inci-
pientes demais para ter efeitos no momento da eclosão da crise, mas que podem 
influenciar o desenvolvimento após a recuperação. 

Em primeiro lugar, ocorreram mudanças no Imposto de Renda de Pessoa 
Física (IRPF) que podem contribuir no sentido de torná-lo mais progressivo, no 
médio e longo prazos. Foram abertas novas alíquotas (7,5% e 22,5%), elevando 
para cinco as faixas de incidência (nula, 7,5%, 15%, 22,5% e 27,5%). Dado 
que as faixas foram calculadas de forma a não aumentar a tributação de nenhum 
segmento, o resultado a curto prazo foi uma desoneração da renda, da ordem de 
0,2% do PIB (BARBOSA; SOUZA, 2010, p. 28). Infelizmente, esta mudança 
isoladamente não é suficiente para tornar a tributação como um todo mais pro-
gressiva – pelo contrário, reduz ainda mais o volume arrecadado por um tributo 
progressivo – o IRPF – no conjunto de um sistema tributário em que os impos-
tos mais importantes são regressivos –, o Imposto sobre Circulação de Merca-
dorias e Prestação de Serviços (ICMS), a Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins) e outros tributos indiretos.17 Mas, ao apontar para 
uma melhoria no IRPF, certamente levanta a discussão sobre a regressividade da 
carga tributária, derrubando tabus e abrindo espaço para novas mudanças neste 
e em outros tributos que busquem uma melhor distribuição de renda.18

Em segundo lugar, foi relevante a decisão do governo federal de lançar um 
novo programa habitacional – com o nome Minha Casa, Minha Vida. Apesar de 
ser muito recente para ter efeito imediato, o programa apontou uma inflexão nos 
investimentos públicos, sinalizando uma prioridade para a infraestrutura social, 
e não apenas para a infraestrutura logística ou de energia. Além disso, a lei auto-
rizou recursos para serem investidos no setor habitacional e em mecanismos mais 
flexíveis de financiamento e aquisição de moradias – o que favorecerá o acesso à 

16. Por paradoxal que pareça, a forte desvalorização cambial ocorrida nos meses seguintes à crise contribuiu para 
reduzir a dívida líquida do setor público: isto porque os ativos em moeda estrangeira (reservas) superavam em muito 
o valor dos passivos (o endividamento externo e os títulos internos indexados ao câmbio). Assim, o efeito da desva-
lorização terminou por aumentar mais os ativos do que os passivos, reduzindo a dívida líquida. Quando se inicia a 
superação da crise, com a economia gradativamente voltando à normalidade, há também uma recuperação no valor 
do real – ainda que longe de retornar aos níveis de antes da crise. A apreciação do real desfez o efeito anterior, im-
pactando negativamente o valor dos ativos em moeda estrangeira detidos pelo governo e elevando a dívida líquida do 
setor público. Análise mais cuidadosa do fenômeno encontra-se em Santos (2010).
17. Para uma análise do poder distributivo do IRPF relativamente ao conjunto do sistema tributário nacional, ver Soares 
et al. (2009).
18. Para mais contato com a discussão sobre tributação e equidade no Brasil, ver Ipea (2009b), Observatório da 
Equidade (2009b) e Castro, Santos e Ribeiro (2010). 



Políticas Sociais: acompanhamento e análise20

habitação dos estratos de baixa renda.19 Embora bastante diferentes em conteúdo, 
ambas as medidas apontam perspectivas não apenas de expansão do mercado in-
terno, mas também de maior grau de redistribuição de renda e ativos.

6 As políticas sociais na reação à crise: principais medidas

No início de 2009, três medidas importantes foram tomadas no sentido de conter 
os efeitos da crise por meio da expansão de benefícios sociais: i) elevou-se o valor 
real do salário mínimo; ii) foram concedidas parcelas extras do seguro-desemprego; 
e iii) efetuaram-se mudanças com vista a permitir o ingresso de todas as famílias, 
que fizessem jus, ao PBF e reajustou-se o valor dos benefícios. 

A primeira medida limitava-se a garantir o cumprimento da regra vigente, 
já adotada nos anos de 2007 e 2008: conceder um aumento equivalente ao cres-
cimento real do PIB de dois anos antes, acrescido da inflação do ano anterior. 
A Medida Provisória (MP) no 474 estipulou um aumento nominal de 12% a 
partir de fevereiro de 2009,20 o que repercutiu no primeiro trimestre de 2009 em 
um aumento do salário mínimo real de 6,7% em relação ao trimestre anterior, e 
de 7,8% em relação ao primeiro trimestre de 2008.21 Essa medida teve impacto 
tanto entre os trabalhadores ocupados quanto entre os desempregados e inativos.

Estima-se que o aumento tenha beneficiado diretamente cerca de um em 
cada nove ocupados, levando-se em conta apenas os empregados com carteira 
assinada e os servidores públicos cuja renda estava nesta faixa. Porém, há que se 
considerar que o valor do salário mínimo também serve de referência para traba-
lhadores informais de baixa renda – nesse caso, sua elevação poderia alcançar até 
um quarto dos ocupados. Esse aumento, por si só, provavelmente teve alcance 
limitado em termos de sustentar a demanda agregada. Porém, certamente con-
tribuiu para diminuir o impacto da crise nos segmentos de mais baixa renda e 
amparar o crescimento da massa salarial no primeiro semestre de 2009.

Por outro lado, o aumento do salário mínimo também afeta de modo in-
stantâneo o valor de parte substantiva dos benefícios sociais – é o valor recebido por 
quase dois terços dos aposentados e pensionistas do Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS),22 por grande parte dos beneficiários do seguro-desemprego, e pela 
totalidade dos titulares do BPC-Loas. Estimativas calculadas pela Diretoria de 

19. O programa Minha Casa Minha Vida – MP no 459, convertida na Lei no 11.977, de julho de 2009 – estabeleceu 
a possibilidade da União transferir, nos próximos anos, recursos consideráveis ao Fundo de Arrendamento Residencial 
(FAR) e ao Fundo de Desenvolvimento Social (FDS) – respectivamente R$ 14 bilhões e R$ 500 milhões, conforme o Art. 
18 da referida lei; e também conceder subvenções econômicas aos beneficiários dos projetos de interesse social em 
áreas urbanas e rurais – em um valor global de R$ 3 bilhões, conforme Arts. 19 e 20. 
20. Cabe lembrar que em 2008 o aumento foi concedido em março.
21. Variações calculadas a partir da série de salário mínimo real do Ipeadata.
22. Em fevereiro de 2009, 62% dos beneficiários do INSS receberam o equivalente a exatamente um salário mínimo 
(BRASIL, 2009).
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Estudos e Políticas Sociais (Disoc)/Ipea a pedido do Conselho de Desenvolvim-
ento Econômico e Social (OBSERVATÓRIO DA EQUIDADE, 2009a) aponta-
ram que cerca de 18,3 milhões de famílias receberam aumento dos seus benefícios 
devido ao salário mínimo: 7,1 milhões na previdência urbana, 7,8 milhões na 
previdência rural e 3,4 milhões no BPC-Loas – em um acréscimo total de quase 
R$ 900 milhões mensais.

Dados do Ministério da Previdência Social (BRASIL, 2010) mostram um 
aumento total de quase R$ 1,5 bilhão nos pagamentos mensais de benefícios 
previdenciários e assistenciais, entre janeiro e fevereiro de 2009. Além de supe-
rior ao acréscimo de R$ 1 bilhão ocorrido entre fevereiro e março de 2008, em 
2009, o aumento veio um mês antes, alinhado com a antecipação do aumento 
do salário mínimo previsto no Pacto pela Valorização do Salário Mínimo. 

Portanto, no que se refere aos impactos do salário mínimo no mercado de tra-
balho e nas políticas previdenciárias e assistenciais, bem como no seu papel como 
instrumento de combate aos efeitos da crise, o mérito a ser destacado não é o de ter 
se inventado novas soluções ou instrumentos, mas o de ter se mantido os compro-
missos assumidos apesar da conjuntura econômica desfavorável. Até 22 milhões 
de trabalhadores ativos, com ou sem carteira, e mais 18 milhões de beneficiários 
da Previdência e Assistência Social receberam uma importante injeção de recursos 
que foi direcionada integralmente ao consumo, contribuindo para a reativação da 
demanda em diversos setores, com destaque para os de bens de consumo não du-
rável. Adicionalmente, essa reativação possibilita também a recuperação dos níveis 
de confiança na economia, o que, aliada a outras iniciativas como o reforço público 
ao crédito e as desonerações tributárias, reativa na sequência a demanda por bens 
de consumo durável, como automóveis e eletrodomésticos (IPEA, 2010a).

No que se refere ao seguro-desemprego, em fevereiro de 2009 foi autorizado 
o pagamento de duas parcelas extras aos demitidos de determinados setores da 
economia.23 Essa medida foi importante para a sustentação da renda de trabalha-
dores com escassas chances de reemprego imediato, e que não seriam beneficiados 
pela extensão dos benefícios assistenciais. Porém, a medida só passou a ter algum 
efeito prático a partir do segundo trimestre – em junho de 2009 foram emitidas 
105 mil parcelas adicionais – quando provavelmente já teriam se esgotado as 
parcelas regulares dos benefícios concedidos desde o início da crise. Tão ou mais 
relevante, portanto, do que as parcelas extras foi o próprio funcionamento do se-
guro-desemprego como estabilizador automático, o que pode ser verificado pelo 
aumento das emissões de parcelas normais;24 7% no quarto trimestre de 2008, 

23. Ver capítulo 7 desta edição.
24. Dados extraídos do Sistema de Acompanhamento Estatístico-Gerencial do Seguro-Desemprego (SAEG); compara-
ção com o mesmo trimestre do ano anterior.
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18% no primeiro trimestre de 2009 e 27% no segundo trimestre de 2009. O fato 
de que a crise interrompeu um período de crescimento econômico com geração 
de empregos formais é importante nesta questão: após um processo de aumento 
na formalização dos postos de trabalho, um percentual maior de trabalhadores 
encontrava-se protegido, detentor do direito ao seguro-desemprego.

O Programa Bolsa Família também foi ampliado, aproveitando a opor-
tunidade de se apresentar como mais um instrumento de combate à crise.25 
Em abril de 2009, o Decreto no 6.824/2009 atualizou os limites de renda men-
sal domiciliar per capita para elegibilidade ao recebimento do benefício: o limite 
a definir a condição de extrema pobreza passou de R$ 60,00 para R$ 69,00; e 
o limite a definir a condição de pobreza passou de R$ 120,00 para R$ 137,00. 
Estes limites reajustados permitiriam a inclusão de novas famílias como benefi-
ciárias, aquelas cuja renda domiciliar per capita superava os limites antigos, mas 
não os novos. Adicionalmente, foram refeitas as estimativas sobre o público-alvo 
do PBF e sua distribuição territorial. O efeito conjunto dessas alterações per-
mitiu ao MDS anunciar a ampliação do público beneficiário a ser alcançado 
pelo PBF em 2009: a meta passava dos 11,1 milhões para 12,9 milhões de 
famílias.26 Mais adiante, em julho de 2009,27 os valores dos benefícios do PBF 
foram reajustados em 10% – o que significou um ganho real, pois superou o 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) acumulado desde o reajuste 
anterior em junho de 2008 – Decreto no 6.917/2009.

Deve ser ressaltado que o papel das políticas sociais na reação à crise esteve 
ligado de várias formas à existência prévia de marcos institucionais que foram 
construídos ao longo de muitos anos. Com a importante exceção das novidades 
na política habitacional, nenhuma outra medida implicou criação de progra-
mas novos, o que seria moroso em termos tanto da aprovação política quanto 
da implementação administrativa. Já existia uma variedade de programas que 
cobriam em maior ou menor grau diferentes grupos da população que podiam 
ser atingidos pela crise – trabalhadores assalariados, desempregados e famílias 
pobres. A rapidez com que benefícios monetários puderam ser ampliados e pa-
gos está claramente ligada à construção de registros administrativos confiáveis e 
informatizados, tais como o Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) 
e os sistemas do INSS e do MTE, que permitiram a identificação dos indivíduos, 
assim como a existência de um sistema bancário com capilaridade suficiente para 
garantir o pagamento de forma segura até em áreas remotas. 

25. Seu potencial nesse sentido foi lembrado também em relatório publicado pela Organização Internacional do Tra-
balho (OIT) no início de 2009 (BOLSA…, 2009).
26. Mais detalhes no capítulo 3 desta edição.
27. Os critérios de elegibilidade foram novamente ajustados nesta ocasião: o limite a definir a condição de extrema pobre-
za passou de R$ 69,00 para R$ 70,00; e o limite a definir a condição de pobreza passou de R$ 137,00 para R$ 140,00.
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Até aqui, grande ênfase foi dada aos benefícios monetários, na medida em 
que complementam ou até substituem os rendimentos do trabalho que dimi-
nuem com a retração da atividade econômica. Deve ser ressaltado, todavia, que a 
provisão pública e gratuita de bens e serviços sociais também cumpre um papel, 
em pelo menos dois sentidos. 

Primeiramente, na medida em que tais serviços se consolidam e se expan-
dem, a sua manutenção exige o pagamento de salários e a aquisição de insumos 
que não dependem diretamente dos ciclos econômicos, apenas da disponibilidade 
de financiamento público. Apenas como exemplo, mais de 1,5 milhão de pro-
fessores trabalham na rede pública de educação básica; outros 120 mil são pro-
fessores em instituições públicas de ensino superior,28 ou seja, alguns milhões de 
trabalhadores – professores, médicos, enfermeiros, assistentes sociais, técnicos de 
apoio, auxiliares de serviços gerais etc. – ocupam postos na rede pública de pres-
tação de serviços sociais. Estando assim menos vulneráveis aos efeitos das crises 
conjunturais no mercado de trabalho. Se o Estado é capaz de gerir suas finanças 
de forma anticíclica, as estruturas prestadoras de serviços públicos – serviços so-
ciais aí inclusos – se tornam uma fonte a menos de transmissão de instabilidades 
para renda, emprego e demanda agregada. 

Em segundo lugar, mas não menos importante, destaque-se que a oferta pú-
blica e gratuita de serviços em áreas como educação e saúde libera parcela significa-
tiva da renda das famílias que, de outra forma, teria que ser destinada a estes servi-
ços. Se isso é importante em épocas normais, se torna ainda mais em conjunturas 
de crise – quando, frente aos maiores riscos no mercado de trabalho as famílias en-
frentam dificuldades e têm de refazer suas decisões de consumo, realocando a ren-
da que escasseia. Estudos demonstraram, por exemplo, que famílias pertencentes 
aos 30% de renda mais baixa não gastam muito com planos de saúde – um sinal 
de que se dirigem ao Sistema Único de Saúde (SUS) quando precisam (SILVEIRA; 
OSÓRIO; PIOLA, 2007). Porém, os gastos com medicamentos dessas mesmas 
famílias são proporcionalmente maiores do que em famílias de maior renda – sinal 
de que a distribuição gratuita de medicamentos no SUS não é suficiente. 

Nesse sentido, quanto maior o acesso da população a serviços sociais públicos 
e gratuitos, maior a contribuição da política social como instrumento distributivo e 
“estabilizador” em um contexto de crise econômica. Sua existência implica um menor 
comprometimento da renda e evita que as famílias enfrentem “escolhas trágicas” entre 
questões prementes, em momentos de dificuldade – a existência de escolas públicas 
faz que a decisão de manter as crianças na escola, por exemplo, não concorra com a 
renda familiar destinada à alimentação, ao vestuário ou a qualquer outra necessidade.  

28. Dados do Censo Escolar 2009 e do Censo do Ensino Superior 2008 do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP).
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7 Considerações Finais

Até o momento, a combinação entre as medidas fiscais e monetárias anticícli-
cas e as iniciativas no campo da proteção social parece não apenas ter garanti-
do a sustentação da demanda interna como também evitado efeitos distribu-
tivos negativos. O consumo das famílias já voltou a se expandir no primeiro 
trimestre de 2009, na comparação tanto com o trimestre anterior quanto com 
o primeiro trimestre de 2008 (IPEA, 2009a). Nas regiões metropolitanas, os 
dados de renda indicaram ligeira redução da pobreza e da desigualdade até 
junho de 2009 – o que sugere que a crise não reverteu o processo de melhorias 
na distribuição de renda verificadas ao longo desta década (IPEA, 2009c).

De 2004 a 2008, o Brasil experimentou anos de crescimento contínuo, no 
qual o cenário externo favorável era um dos fatores. Esse ciclo de crescimento, 
aliado aos efeitos da consolidação de um conjunto de políticas sociais que hoje, 
nas três esferas de governo, envolve recursos que superam os 22% do PIB, permitiu 
avanços relevantes em termos da situação social – com destaque para redução dos 
níveis de pobreza e da desigualdade de renda. A crise internacional inicialmente 
ameaçou reverter tal quadro, pela contração das oportunidades no mercado de 
trabalho e pela redução do espaço fiscal para políticas sociais. Não obstante, seja 
porque os canais de transmissão da crise eram mais fracos do que em outros países, 
seja porque o mercado interno reagiu bem às medidas anticíclicas de estímulo, o 
fato é que ao fim do primeiro semestre de 2009 já havia sinais claros de recupera-
ção. É possível afirmar que, em parte, isso se deve ao fato de que algumas políticas 
de proteção social são hoje mais abrangentes e consolidadas do que em episódios 
anteriores de crise. Nesse sentido, a reação à crise pode favorecer o reconhecimento 
da importância da política social não apenas como garantidoras de direitos, mas 
também como fonte de estabilidade econômica e redistribuição de renda.
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